
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 920.213 - SC 
(2016/0137077-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MARIO LUIZ MONTAGNOLI 
ADVOGADO : ISRAEL DEMSKI BITENCOURT E OUTRO(S) - SC021174 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TELEFONIA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DE JUÍZO PARA O PROCESSAMENTO DA 
IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada no STJ, a garantia do juízo é 
pressuposto indispensável para o processamento da impugnação do 
cumprimento de sentença, sendo o termo inicial para a apresentação da 
impugnação a data do depósito. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 920.213 - SC 
(2016/0137077-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MARIO LUIZ MONTAGNOLI 
ADVOGADO : ISRAEL DEMSKI BITENCOURT E OUTRO(S) - SC021174 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por OI S/A contra decisão monocrática deste 

Relator, acostada às fls. 108-110, que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o  

fundamento de incidência da Súmula 83/STJ.

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 83 do 

STJ, visto que já houve entendimento dos Tribunais Superiores sobre a não necessidade da 

garantia do juízo ou penhora para o recebimento e processamento da impugnação ao 

cumprimento de sentença.

É o relatório.
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(2016/0137077-1)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MARIO LUIZ MONTAGNOLI 
ADVOGADO : ISRAEL DEMSKI BITENCOURT E OUTRO(S) - SC021174 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Observa-se que os argumentos trazidos pela recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida.

Efetivamente, nos termos da orientação firmada neste Pretório, a garantia do juízo é 

pressuposto indispensável para o processamento da impugnação do cumprimento de sentença, sendo 

o termo inicial para a apresentação da impugnação a data do depósito.

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO FUNDANDO NA ALÍNEA A DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 83 DO STJ. APLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. GARANTIA DO JUÍZO. PRESSUPOSTO NECESSÁRIO 
À IMPUGNAÇÃO.
1. O enunciado da Súmula nº 83 do STJ se aplica também aos recursos 
especiais fundados na alínea a do permissivo constitucional. 
Precedentes.
2. A garantia do juízo é pressuposto necessário à impugnação ao 
cumprimento de sentença. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.520.333/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe de 18/6/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. GARANTIA DO JUÍZO. INDISPENSÁVEL. 
IMPUGNAÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO DEPÓSITO. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA 
DO STJ.
1. A garantia do juízo é condição para a apresentação da impugnação 
ao cumprimento da sentença, sendo o termo inicial da impugnação a data 
do depósito.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 
desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

Documento: 1611971 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AgRg no AREsp 691.821/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe de 9/9/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. GARANTIA 
DO JUÍZO. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 
impugnação ao cumprimento de sentença, a teor do que dispõe o art. 
475-J, § 1º, do CPC.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, incide a Súmula n. 83 do STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea 'c' quanto aqueles 
fundamentados pela alínea 'a' do permissivo constitucional.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer 
outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)." 
(AgRg no AREsp 764.515/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe de 24/9/2015).

Dessa forma, é inarredável a incidência do óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2016/0137077-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 920.213 / SC

Números Origem:  00176107920168240000  020080094627  02008009462703  176107920168240000  
20150461675  20150461675000100  20150461675000101  25902220158240020

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MARIO LUIZ MONTAGNOLI 
ADVOGADO : ISRAEL DEMSKI BITENCOURT E OUTRO(S) - SC021174 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : MARIO LUIZ MONTAGNOLI 
ADVOGADO : ISRAEL DEMSKI BITENCOURT E OUTRO(S) - SC021174 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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